PARECER Nº  1152,    DE 2002

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº 0063, DE 2002.

De autoria do nobre Deputado Renato Simões, a Moção nº 63, de 2002, consubstancia apelo ao Congresso Nacional no sentido de rejeitar o acordo assinado entre o Governo brasileiro e o norte-americano, visando à cessão da base do Centro de Lançamentos de Alcântara para o desenvolvimento de atividades militares norte-americanas.

A proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 91ª a 101ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. Passou a tramitar em regime de urgência, por força da aprovação do Requerimento de fls. 04. 

Esgotado o prazo consignado à Comissão de Assuntos Internacionais sem que houvesse manifestação daquele órgão técnico, o Senhor Presidente procedeu à designação de Relator Especial, em substituição. É nessa qualidade que passo a me manifestar. 

A Constituição Federal dispõe, em seu artigo 49, inciso I, ser da competência exclusiva do Congresso Nacional “resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional”. Daí porque o apelo é dirigido ao Congresso Nacional.

O acordo firmado pelo Governo brasileiro, em outubro de 2000, cedendo ao Governo dos Estados Unidos a base do Centro de Lançamentos de Alcântara, no Maranhão, revela-se bastante desfavorável à soberania nacional. Os norte-americanos poderão, dentre outras providências: controlar diretamente as áreas restritas criadas no Centro de Lançamentos, realizar inspeções, sem aviso prévio ao Governo brasileiro, tanto nas áreas restritas quanto nas demais áreas reservadas ao lançamento de espaçonaves e instalar equipamentos de vigilância eletrônica. Quanto aos brasileiros, ficam proibidos de usar os recursos provenientes do aluguel para desenvolver seu próprio programa espacial, nossa alfândega fica proibida de revistar e inspecionar qualquer remessa de material norte-americano relacionada a Alcântara e o Brasil poderá ser proibido de lançar satélites para nações desafetas dos Estados Unidos, mesmo que use veículos de lançamento de sua propriedade ou de propriedade de terceiros e que utilize bases instaladas em território nacional. 

Face às desvantagens apontadas, não se pode aceitar que o Congresso Nacional ratifique o acordo. Nosso parecer é, pois, favorável á Moção nº 63, de 2002.

Sala das Sessões, em 

CARLINHOS ALMEIDA

Relator Especial
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